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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

Superintendência de Licenciamento Ambiental
Gerência de Registro e Controle

 

Autorização de Supressão Vegetal - ASV SEI-GDF n.º 94/2018
- IBRAM/PRESI/SULAM/GEREC

 

Processo nº: 00391-00024456/2017-29

Parecer Técnico nº: 11/2018 - IBRAM/SULAM/COINF/GEUSO/NUPUB

Interessado: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB

CNPJ: 00.082.024/0001-37

Endereço: REGIÃO URBANA DE TAGUATINGA - REGIÃO ADMINISTRATIVA III

Coordenadas Geográficas: NÃO SE APLICA

A�vidade Autorizada: SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO –  REFERENTE ÀS OBRAS DE REMANEJAMENTO DE
INTERCEPTOR DE ESGOTO DE TAGUATINGA

Prazo de Validade: 01 (UM) ANO

Compensação: AMBIENTAL ( X ) NÃO  (   ) SIM    –    FLORESTAL   (   ) NÃO    ( X ) SIM

 

I – DAS OBSERVAÇÕES:

1. Está licença é válida a par�r da assinatura do interessado.

2. O IBRAM poderá, a qualquer tempo, suspender ou cassar esta Autorização, caso não sejam
observadas as condicionantes, exigências e restrições con�das nela;

3. O interessado autorizado será o responsável pela adoção de medidas e cuidados necessários à
prevenção e reparação de danos ao meio ambiente;

4. Deverá ser man�da uma via desta Autorização no local do empreendimento/a�vidade;

5. As condicionantes desta Autorização de Supressão Vegetal nº 0xx/2017, foram extraídas do Parecer
Técnico nº 11/2018 - IBRAM/SULAM/COINF/GEUSO/NUPUB.             

 

II – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES:

 

1. O descumprimento das condicionantes, exigências e restrições abaixo descritas acarretará no
cancelamento desta Autorização e implicará na aplicação das sanções e penalidades previstas na
legislação ambiental;

2. O IBRAM, mediante decisão mo�vada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de
controle e adequação. Poderá, também, suspender ou cancelar essa Autorização, caso ocorra:

Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
autorização;
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Graves riscos ambientais e de saúde;

Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.

3. Este documento autoriza a Supressão Vegetal para a execução das obras do interceptor de Esgoto
de Tagua�nga, com prazo de validade de 1 (um) ano;

4. Após assinatura do Termo de Compromisso de Compensação Florestal, fica autorizada a supressão
da vegetação na área, para o quan�ta�vo de 113 indivíduos arbóreos (29 na�vos e 84 exó�cos),
conforme descrito no Parecer Técnico SEI-GDF n.º 11/2018 -
IBRAM/SULAM/COINF/GEUSO/NUPUB, sendo vedada a supressão além do indicado nessa
Autorização; a limpeza da faixa de servidão não contempla a supressão de indivíduos
arbóreos/arbus�vos.

5. A �tulo de Compensação Florestal pela supressão calculada em 113 (cento e treze) indivíduos
arbóreo-arbus�vos, deverá ser firmado um Termo de Compromisso de Compensação Florestal,
para o plan�o de  1.710 (mil setecentos e dez) mudas de espécies na�vas do Cerrado conforme
Decreto n° 14.783/1993. Este quan�ta�vo poderá ser modificado mediante pagamento de pecúnia,
conforme disposto no Decreto n° 23.585/2003.

6. A a�vidade de supressão de vegetação deverá ser coordenada por profissional habilitado para essa
a�vidade. O mesmo deverá orientar os procedimentos de corte e des�nação do material lenhoso, a
medição do volume de madeira empilhada com vistas à obtenção do Documento de Origem
Florestal - DOF, e medidas de resgate e monitoramento da fauna na�va, se forem o caso, na forma
da Lei;

7. Executar e obedecer aos descri�vos técnicos e projetos apresentados, incluindo os procedimentos
constantes no Plano de Supressão apresentado, considerando todos os elementos constantes nos
mesmos, seguindo as recomendações específicas, preconizadas em Normas Técnicas da ABNT
(projetos, execução, normas de segurança e ambiente de trabalho, entre outras);

8. Para a u�lização de motosserra é necessário o registro na categoria de proprietário de motosserra
no Cadastro Técnico Federal da A�vidade Potencialmente Poluidoras ou U�lizadoras de Recursos
Naturais bem como para a emissão do DOF é necessário o registro na categoria de u�lizador de
recursos naturais. Caso seja realizado por empresa contratada, observar se esta possui registro nos
cadastros do IBAMA e IBRAM;

9. O operador da motosserra deverá fazer uso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

10. Realizar a manutenção preven�va das máquinas, equipamentos e ferramentas que serão u�lizadas
para a supressão. As máquinas, equipamentos, veículos e ferramentas para o desenvolvimento das
a�vidades operacionais deverão estar sempre em excelentes condições de uso, minimizando as
emissões de poluentes atmosféricos e geração de ruídos e garan�ndo segurança aos operadores;

11. Observar as normas de segurança de trabalho e as premissas de prevenção da saúde e do meio
ambiente;

12. É proibida a queima de qualquer material lenhoso a céu aberto (Lei nº 041/1989 e nº 3.232/03);

13. Restringir as intervenções aos locais definidos no projeto;

14. Iniciar a a�vidade de supressão com o corte de indivíduos na ordem previamente estabelecida,
visando reduzir ações que exponham desnecessariamente o solo ocasionando maiores impactos;

15. A queda das árvores deve ser sempre orientada na direção da área já desmatada e nunca na
direção do maciço florestal;

16. A galhada resultante do corte deve ser removida o mais breve possível, visando prevenir a
ocorrência de fogo no material seco;

17. Todo e qualquer material lenhoso deverá ser re�rado dos caminhos, acessos e estradas, evitando
qualquer forma de obstrução;

18. Minimizar os impactos sobre a fauna silvestre;
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19. Comunicar ao IBRAM o início e o término da a�vidade de supressão, apresentando relatório final,
descri�vo e fotográfico, em no máximo 60 (sessenta) dias após a conclusão das a�vidades,
contendo: 1) Descrição da situação do cumprimento das condicionantes e exigências desta
Autorização, do Plano de Supressão de Vegetação aprovado e das normas vigentes, com registros
fotográficos georreferenciados das a�vidades desenvolvidas; 2) Mapa georreferenciado sobre
imagem recente comparando as poligonais da área efe�vamente suprimida com as poligonais
planejadas no inventário florestal; 3) Proposta, acompanhada de memorial de cálculo, de revisão
das medidas compensatórias em caso de diferença na área efe�vamente suprimida; 4) Descrição e
registro fotográfico das áreas de des�nação de topsoil, indicadas em mapa georreferenciado; 5)
Volume de material lenhoso após o romaneio e a discriminação da des�nação deste material.

20. Este Relatório servirá como base para análise e homologação do pá�o de estocagem, e para a
emissão do DOF junto ao IBRAM. Deverá ser apresentado juntamente com a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART do profissional responsável;

21. Para o transporte e o armazenamento de qualquer produto ou subproduto florestal na�vo, será
necessário cadastrar a autorização de exploração junto à GEFLO/SUGAP/IBRAM – (61) 3035-3465,
para que seja emi�do o respec�vo DOF (Documento de Origem Florestal), conforme Instrução
Norma�va IBAMA nº 21, de 23 de dezembro de 2014;

22. Ainda para o transporte é necessário que o interessado cadastre esta Autorização no sistema DOF e
solicite a homologação junto ao IBRAM, conforme orientação da Gerência de Gestão Florestal –
GEFLO;

23. Conforme o Parecer Técnico SEI-GDF n.º 11/2018 - IBRAM/SULAM/COINF/GEUSO/NUPUB, o
volume de madeira proveniente da supressão de essências na�vas es�mado para fins de inserção
no Sistema DOF, é de 3,16 m³ de material lenhoso;

24. Adotar medidas para proteger o solo da formação de processos erosivos;

25. A supressão das áreas autorizadas por essa Autorização deverá ser realizada concomitantemente a
instalação da obra evitando que o solo permaneça exposto e, consequentemente, impedindo o
início de processos erosivos no local.

26. A camada de solo de 0 a 40 cm misturada a restos da supressão vegetal, raízes e estacas, deverá ser
depositada em local apropriado para futura u�lização nas áreas a serem recuperadas. Após a
disposição deste material no local indicado, deverão ser feitas barreiras de contenção de modo a
evitar carreamento de sedimentos;

27. Atender aos disposi�vos da Instrução nº 174, de 26 de julho de 2013 do IBRAM que dispõe sobre a
correta u�lização e des�nação final do topsoil oriundo de supressão de vegetação na�va no Distrito
Federal;

28. Deverá ser man�da uma cópia da Autorização de Supressão de Vegetação no local das obras;

29. Caso haja qualquer modificação no cronograma da obra e/ou nos planejamento da supressão,
comunicar a este Ins�tuto e apresentar um novo cronograma;

30. Avisar imediatamente ao IBRAM interferências e incidentes que possam causar impactos ao meio
ambiente;

31. Esta autorização ambiental não desobriga a obtenção de outras porventura exigidas por outros
órgãos;

32. Toda e qualquer alteração no empreendimento deverá ser solicitada/requerida a este Ins�tuto;

33. Comunicar a este Ins�tuto, imediatamente, em caso de ocorrência de qualquer acidente que venha
a causar riscos de dano ambiental;

34. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser estabelecidas por este ins�tuto a
qualquer tempo.

Documento assinado eletronicamente por ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES - Matr. 1.682.324-
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9, Presidente do Ins�tuto Brasília Ambiental, em 29/06/2018, às 13:00, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Georgenis Trigueiro Fernandes, Usuário Externo, em
29/06/2018, às 14:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 9667842 código CRC= 9F0D7973.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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